
PARECER Nº                  , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2018 

De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 3.201, de 1981, que dispõe sobre a parcela pertencente aos Municípios, do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.




A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.




Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu duas (2) emendas.




A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.




Encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto será analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

Trata-se de medida que visa beneficiar os Municípios em cujos territórios se localizem estabelecimentos penais, inseridos no campo funcional da Secretaria da Administração Penitenciária - SAP.

Assim, no cálculo do índice de participação no produto da arrecadação do ICMS, referidas municipalidades contarão com parcela calculada com base na razão entre a quantidade de estabelecimentos penais existentes em seus territórios e o respectivo número total do Estado.




Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I, da Constituição Federal.




Assim, somos pela aprovação da propositura.

DAS EMENDAS

No curso do processo legislativo, o projeto sob análise recebeu duas (2) emendas, que passamos a analisar.

A emenda de nº 1 propõe dar nova redação ao artigo 2º do projeto, propondo que os 0,3% sejam destinados com base na quantidade de detentos nos estabelecimentos existentes e a respectiva população do município.

Embora reconhecidos os desígnios da nobre parlamentar, entendemos que as modificações sugeridas vão de encontro com o que pretende a propositura.

Assim, somos contrários à emenda nº 1.

Na sequência, observamos que a emenda nº 2 inclui novo artigo à propositura original, dispondo da criação de um relatório a ser encaminhado para apreciação desta Casa de Leis, em especial, à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, visando garantir transparência à população e aos órgãos de controle.

Embora reconhecida à intenção contida na presente emenda, entendemos que já existe na legislação em vigor um amplo acesso à informação e garantia da transparência, além do fato de esta Casa possuir plenos poderes de fiscalização, inclusive com o auxílio do Tribunal de Contas, sendo assim desnecessária a modificação proposta. 

Somos, pois, contrários à emenda de nº 2.

No que se refere à modificação do projeto pelas emendas parlamentares, o Supremo Tribunal Federal também possui o entendimento de que elas são possíveis desde que não desfigurem o projeto original, e que não representem aumento de despesa, conforme julgado abaixo: 

As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto no § 3º e no § 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). [ADI 3.114, rel. min. Ayres Britto, j. 24-8-2005, P, DJ de 7-4-2006.] = ADI 2.583, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-8-2011, P, DJE de 26-8-2011.




Consideramos assim, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, que o conteúdo das emendas apresentadas poderá ir de encontro com a essência estrutural do projeto, desfigurando-o e impedindo a produção dos efeitos pretendidos, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 1 e 2.




DO VOTO




Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 471, de 2018, e contrários às emendas de nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em

Deputado JOÃO CARAMEZ
Relator 
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